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NOTÍCIAS TJRJ 
 

Justiça Itinerante faz o primeiro atendimento deste ano em 

Jacarepaguá 

 
Justiça do Rio realiza audiência de casal que planejou sequestro de 

empresário amigo 

 

Outras notícias... 

Fonte: DGCOM 

 
 

NOTÍCIAS STJ 
 

Negada substituição de prisão para advogada acusada de ser 

conselheira de Beira-Mar  
 

A presidente, ministra Laurita Vaz, indeferiu pedido para substituir, por medidas cautelares alternativas, a prisão 

preventiva de uma advogada suspeita de ligações com o traficante Fernandinho Beira-Mar. 

 

A motivação adotada pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) ao rejeitar o pedido, segundo a 

ministra Laurita Vaz, é suficiente para justificar a manutenção da prisão preventiva. 

 

Ao analisar o caso, o TRF1 citou que a advogada é “peça fundamental na lavagem de dinheiro da organização 

criminosa” e seria a principal conselheira do traficante. Laurita Vaz justificou que as medidas alternativas 

pleiteadas pela defesa seriam insuficientes para neutralizar as ações criminosas atribuídas ao grupo. 

 

Dessa forma, segundo a magistrada, não há ilegalidade patente no caso que autorize a imposição de medidas 

cautelares diversas da prisão, ou até mesmo a concessão da prisão domiciliar – também pretendida pela defesa, 
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em razão do estado de saúde da advogada. 

 

Segundo a ministra, diante da motivação que indeferiu a liminar no tribunal de origem, “não há como se 

reconhecer, de plano, ilegalidade patente que autorize a mitigação da Súmula nº 691 do Supremo Tribunal 

Federal, cuja essência vem sendo reiteradamente ratificada por julgados do Pretório Excelso e do Superior 

Tribunal de Justiça”. 

 

Supressão de instância 

 

A defesa alegou problemas de saúde para reforçar o pedido de substituição da prisão preventiva. Segundo a 

impetração, a advogada estaria prestes a ser operada em razão de um câncer na tireoide. A ministra Laurita Vaz 

destacou que a alegação não foi examinada pelo tribunal de origem, o que inviabiliza o debate dessa matéria no 

STJ, sob pena de indevida supressão de instância. 

A ministra afirmou que é reservado ao TRF1 analisar essa questão e também a alegação de excesso de prazo da 

prisão preventiva (sete meses). O mérito do pedido feito no STJ será analisado pela Sexta Turma, com a relatoria 

do ministro Antonio Saldanha Palheiro. 

 

Processo: HC 432164 

Leia mais... 
 

 

Repetitivo vai definir legalidade do ICMS sobre Tust e Tusd  
 

A legalidade da inclusão da Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão (Tust) e da Tarifa de Uso do Sistema de 

Distribuição (Tusd) de energia elétrica na base de cálculo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS) será definida pela Primeira Seção, em julgamento submetido ao rito dos recursos repetitivos. 

 

A seção decidiu que serão julgados como repetitivos três recursos sobre o tema: o REsp 1.692.023, o REsp 

1.699.851 e o EREsp 1.163.020. A proposta de afetação foi apresentada pelo ministro Herman Benjamin, que 

também determinou a suspensão em todo o território nacional dos processos pendentes, individuais ou coletivos, 

que versem sobre a questão. 

 

Matéria controversa 

 

Em março de 2017, a Primeira Turma do STJ decidiu pela legalidade do ICMS na Tusd, cobrada nas contas de 

grandes consumidores que adquirem a energia elétrica diretamente das empresas geradoras. Por maioria, a 

turma entendeu que é impossível separar a atividade de transmissão ou distribuição de energia das demais, já 

que ela é gerada, transmitida, distribuída e consumida simultaneamente. 

 

O relator da matéria, ministro Gurgel de Faria, foi acompanhado pelos ministros Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina. Os ministros Napoleão Nunes Maia Filho e Regina Helena Costa ficaram vencidos. 

 

Após o julgamento, a parte recorrente ingressou com embargos de divergência na Corte Especial. O pedido foi 
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indeferido liminarmente e redistribuído à Primeira Seção, colegiado que reúne os dez ministros da Primeira e da 

Segunda Turma do STJ, ambas especializadas em direito público. 

 

Ao analisar a controvérsia, o relator do caso na Primeira Seção, Herman Benjamin, destacou a relevância da 

matéria para o orçamento dos estados, justificando o julgamento sob o rito dos recursos repetitivos para definir a 

tese a ser aplicada nesses casos. 

 

O relator frisou que “a Tusd e a Tust são tarifas que têm como suporte jurídico o mesmo dispositivo legal”, o que 

explica o julgamento conjunto dos três recursos elencados. A proposta de afetação foi aprovada por maioria. 

 

O tema está cadastrado sob o número 986 e pode ser acompanhado na página de repetitivos do STJ. 

 

Recursos repetitivos 

 

O Código de Processo Civil de 2015 regula nos artigos 1.036 a 1.041 o julgamento por amostragem, mediante a 

seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Conforme previsto nos artigos 121-A do 

Regimento Interno do STJ e 927 do CPC, a definição da tese pelo STJ vai servir de orientação às instâncias 

ordinárias da Justiça, inclusive aos juizados especiais, para a solução de casos fundados na mesma 

controvérsia. 

A tese estabelecida em repetitivo também terá importante reflexo na admissibilidade de recursos para o STJ e 

em outras situações processuais, como a tutela da evidência (artigo 311, II, do CPC) e a improcedência liminar 

do pedido (artigo 332 do CPC). 

 

Processo: REsp 1692023; REsp 1699851 e EREsp 1163020 

Leia mais... 
 

Negado novo pedido de liberdade a mulher ligada a Fernandinho Beira-Mar  
 

A presidente, ministra Laurita Vaz, indeferiu pedido de liminar em habeas corpus impetrado em favor de Danúbia 

Santos da Silva. Ela foi presa no âmbito da operação Epístola, por suposta participação em organização 

criminosa liderada pelo traficante Luiz Fernando da Costa, o Fernandinho Beira-Mar, de dentro da penitenciária 

federal de Porto Velho. 

 

Danúbia havia impetrado outros dois habeas corpus no STJ — julgados pelos ministros Rogerio Schietti Cruz e 

Antonio Saldanha Palheiro. Nesse terceiro pedido, foi alegado, essencialmente, constrangimento ilegal na prisão, 

por ausência de fundamentação concreta; excesso de prazo no julgamento do mérito do habeas corpus pela 

instância de origem; e pedido, além do alvará de soltura, do reconhecimento da prevenção do ministro Rogerio 

Schietti Cruz como relator. 

 

Pedido reiterado 

 

Ao analisar a impetração, Laurita Vaz observou que o novo habeas corpus trata de mera reiteração das 

alegações apresentadas nos dois anteriores, que foram indeferidos liminarmente. 
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Ela citou trechos das decisões, que consideraram a “imprescindibilidade da prisão como única hipótese a tutelar 

a ordem pública”, em razão de a investigada possuir papel de destaque no contexto criminoso e que não 

reconheceram flagrante ilegalidade capaz de justificar a intervenção do STJ antes do julgamento na instância de 

origem. 

 

“Ao analisarem as alegações do presente writ, dois ministros desta corte deixaram de reconhecer a configuração 

de constrangimento ilegal na prisão processual da paciente. Dessa forma, não é possível deferir o provimento 

urgente requerido”, decidiu a presidente. 

Em relação ao reconhecimento da prevenção do ministro Rogerio Schietti Cruz, a ministra Laurita Vaz destacou 

que a decisão em sede de liminar não teria nenhuma influência, uma vez que durante o plantão judicial os 

pedidos urgentes são todos analisados pela Presidência do STJ. 

 

Processo: HC 430145 

Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

 

NOTÍCIAS CNJ 
 
Sistemas do CNJ poderão sofrer indisponibilidade a partir das 19h 
 
Audiência de custódia: tipo de crime e violência pesam em decisões 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO 
 

Medida Provisória nº 818, de 11.1.2018 - Altera a Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015, que institui o 

Estatuto da Metrópole, e a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política Nacional de 

Mobilidade Urbana. 

 

Lei Federal nº 13.614, de 11.1.2018 - Cria o Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito 

(Pnatrans) e acrescenta dispositivo à Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 

para dispor sobre regime de metas de redução de índice de mortos no trânsito por grupos de habitantes e de 

índice de mortos no trânsito por grupos de veículos. 

 

Fonte: Presidência da República 
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JULGADOS INDICADOS 
 

0333626-12.2012.8.19.0001 
Rel. Des. Cristina Tereza Gaulia 

j. 19.12.2017 e p. 09.01.2018  

 
Apelação cível. Ação indenizatória por danos materiais e morais. Reconhecimento da coisa julgada quanto à 

responsabilidade civil da ré, no que tange a contaminação da autora pelo vírus da hepatite C, em face de ação 

anterior e precedentes da jurisprudência. Causa de pedir distinta. Diagnóstico de câncer no fígado. Fato novo e 

supervenientes à primeira demanda. Laudo pericial que aponta o nexo de causalidade entre a infecção via 

transfusões sanguíneas do vírus da hepatite C, e a cirrose hepática consequente, e o surgimento de carcinoma 

hepatocelular. Danos morais caracterizados pela angústia e sofrimento físico-psicológico causado pela doença 

grave desenvolvida. Verba fixada de acordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 

observando-se o viés preventivo-pedagógico e precedentes jurisprudenciais. Dano material caracterizado pelos 

gastos da autora com medicamentos, materiais para exames, consultas médicas. Liquidação necessária para 

apuração do valor dos gastos mensais na forma do art. 509, I CPC/2015. Exclusão dos valores cobertos pela 

ação indenizatória anterior. Pensionamento de um salário mínimo mensal por conta da "perda da chance" de 

estabelecer-se a autora como advogada. Aplicação da Súm. 215 TJRJ. Pensão que deve perdurar pela sobrevida 

da autora. Juros de mora e correção monetária na forma das Súm. 43 e 362 STJ e En. 97 TJRJ. Sucumbência 

imposta à ré observado o art. 85 §9º CPC/2015. Provimento do recurso.  

 

Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS 

 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ 
 
 
Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
 

Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 

feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do Poder 

Judiciário do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Visualize  e localize os Atos do PJERJ publicados em Dezembro de 2017.  

 

•                    AVISO TJ 76, DE 26/12/2017 

•                    DECRETO Nº 46.203, DE 22/12/ 2017 
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•                    ATO EXECUTIVO TJ N. 276, DE 13/12/2017 

•                    ATO EXECUTIVO TJ N. 275, DE 13/12/2017 

 

Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo, não substitui em hipótese 

alguma, a publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ.  

 
Fonte: SEESC 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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